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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 480/2021

Institui a campanha Cuidando dos Idosos Órfãos de Filhos Vi-
vos para a orientação e conscientização sobre o cuidado aos 
idosos e as consequências de seu abandono no âmbito do esta-
do do Tocantins, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica instituída no Estado do Tocantins a Campanha 
Cuidando dos Idosos Órfãos de Filhos Vivos, com o objetivo de 
orientar e conscientizar à população sobre os cuidados com os 
idosos e as consequências de seu abandono afetivo e financeiro, 
por parte de seus familiares.

Art. 2º A campanha será realizada durante todo o mês de ou-
tubro, com o objetivo de sensibilizar a população, em especial, 
professores, pesquisadores, profissionais de saúde, psicólogos, 
psiquiatras, assistentes sociais e estudantes quanto à importância 
da conscientização sobre os cuidados com os idosos e as conse-
quências prejudiciais que o seu abandono afetivo e financeiro, 
por parte de seus familiares, causam à sociedade.

Art. 3º Durante a referida campanha, serão promovidos 
eventos, palestras, aulas e produzidos materiais educativos, com 
o objetivo de gerar reflexão e conscientização sobre a necessi-
dade de cuidados aos idosos por seus familiares, mediante orga-
nização e participação de professores, pesquisadores, alunos e 
população interessada.

Parágrafo único. A campanha será feita em escolas públi-
cas, com palestras abertas a sociedade, podendo o Estado firmar 
parcerias com a iniciativa privada para promover as atividades 
previstas no caput deste artigo.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
que couber e for necessária à sua efetiva aplicação.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Justificativa

O presente Projeto de Lei objetiva sanar problemas que tem 
aumentado significativamente nas últimas décadas, em que ge-
rações de pais sem filhos presentes tem crescido, por força de 
uma cultura de independência e autonomia levada ao extremo, 
que impacta negativamente no modo de vida de toda a família. 
Muitos filhos adultos ficam inconformados ou - até mesmo - irri-
tados por precisarem acompanhar os pais idosos a qualquer aten-
dimento relativo à saúde, aposentadoria ou seguridade social.

Alguns filhos encontram dificuldades em adequar as ne-
cessidades dos idosos ao seu dia a dia, ocasionando assim, o 
abandono, diminuição das visitas aos pais e, consequentemente, 
diminuindo a convivência com os pais.

Muitos filhos fazem com que seus pais contraiam dividas 
com consignados, ou até mesmo confiam a educação e todos os 
gastos de seus filhos para os avós tomarem conta.

Este estilo de vida, nos dias comuns, que não inclui conversa 
amena e exclui a “presença a troco de nada, só para ficar junto, 
dificulta ou, mesmo, impede o compartilhamento de valores e 
interesses por parte dos membros de uma família na atualidade, 
resulta de uma cultura pautada na afirmação das individualida-
des e na política familiar focada nos mais jovens, nos que tomam 
decisões centradas e na alta velocidade, tudo muito veloz, incer-
to e instável.

Ante o evidente interesse público da matéria e, principal-
mente, em razão da importância deste projeto, solicito gentil-
mente o apoio dos meus nobres Pares para a aprovação da pre-
sente propositura.

VANDA MONTEIRO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 481/2021 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação de óbitos ao Tri-
bunal Regional Eleitoral e ao órgão de identificação do Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Os oficiais dos cartórios de registro civil do Estado fi-
cam, obrigados a remeter cópias das certidões de óbito lavradas 
nos cartórios ao Tribunal Regional Eleitoral e ao órgão respon-
sável pela emissão da carteira de identidade.

Parágrafo único. Somente serão encaminhadas ao Tribunal 
Regional Eleitoral as certidões de óbito das pessoas na faixa etá-
ria de 16 a 65 anos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O referido projeto virou Lei no Estado do Espirito Santo e 
foi alvo de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 
2.254), a qual foi julgada improcedente, tornando a lei totalmen-
te constitucional.

Na decisão cita que o Poder Legislativo é competente para 
legislar sobre a matéria e que não ofende o artigo 22, XXV, da 
Constituição Federal, pois a norma não visa disciplinar os regis-
tros públicos, ou seja, não pretende criar ou alterar regulamento 
concernente à validade, à forma, ao conteúdo ou à eficácia dos 
atos registrais, mas repassar informações para órgãos que atuam 
no âmbito do Estado.

O Projeto de Lei impõe aos cartórios de registro civil a obri-
gação de encaminhar ao Tribunal Regional Eleitoral e ao órgão 
responsável pelo cadastro civil do Estado os dados de faleci-
mento colhidos quando do registro do óbito das pessoas natu-
rais, visando garantira publicidade, autenticidade, segurança e 
eficácia dos atos jurídicos, enfraquecendo os agentes do crime 
que se aproveitam de documentos alheios para cometer ilícitos 
penais na sociedade.

Ademais, faz-se necessário ao controle das relações sociais 
e jurídicas que a ocorrência da morte de dada pessoa natural 
seja objeto de constatação pública, haja vista que o evento gera 
repercussão nas esferas civil e penal do indivíduo, de outrem, e 
da coletividade em geral.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres 
colegas para a aprovação do presente projeto de lei.

ISSAM SAADO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 482/2021
Declara de Utilidade Pública Estadual o Instituto Moisés Vive, 
entidade privada sem fins lucrativos, com sede em Miracema 
do Tocantins -TO.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública Estadual, o Ins-
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tituto Moisés Vive, entidade civil de direito privado, sem fins 
lucrativos, de caráter assistencial e filantrópica, inscrito no 
CNPJ n° 34.703.965/0001-62, com sede na Avenida Tocantins, 
n° 249, Quadra 36, Lote 02, Sala B, Centro, em Miracema do 
Tocantins - TO.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.

Justificativa

O instituto é uma entidade civil de direito privado sob a na-
tureza jurídica de associação, criado por familiares e amigos do 
ex-prefeito de Miracema Moisés Costa, assassinado em 30 de 
agosto de 2018.

A Entidade Moisés Vive, que foi instituída em julho 
de 2019, inscrita no CNPJ 34.703.965/0001-62, com sede 
em Miracema do Tocantins/TO, é uma entidade sem fins 
lucrativos, de duração por tempo indeterminado, que tra-
balha de forma inovadora de enfrentamento das deman-
das sociais. A entidade atua na promoção de campanhas 
em conjunto com familiares, bem como com os órgãos de 
segurança, inclusive contribuindo com recursos técnicos, 
materiais e humanos, objetivando a localização de pessoas 
desaparecidas e o esclarecimento de crimes de repercussão 
e comoção popular, por solicitação dos interessados e a 
aprovação da diretoria. Inclusive está trabalhando na bus-
ca por esclarecimentos sobre a morte do ex-prefeito, que já 
completa quase três anos sem respostas.

Além disso, tem entre seus objetivos: promover e pre-
servar a memória do então Prefeito Municipal de Mirace-
ma do Tocantins, Moisés Costa da Silva, morto em 30 de 
agosto de 2018, vítima de disparo de arma de fogo, como 
forma de conscientização em busca de uma sociedade mais 
justa, igualitária, tolerante, livre de toda forma de precon-
ceito, de violência, promovendo a boa convivência entre as 
pessoas, a paz e o bem estar social; promover, incentivar, 
desenvolver projetos e apoiar a arte e a cultura em suas di-
ferentes formas; promover, incentivar, desenvolver projetos 
e apoiar projetos relativos ao desporto, à prática esportiva 
de forma amadora, a iniciação esportiva dirigida a jovens, 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade so-
cial, bem como a infraestrutura do esporte, com a abertura 
de espaços destinados à prática do desporto, a construção de 
elementos físicos, e, ainda, à aquisição de veículos, móveis, 
materiais e equipamentos destinados à prática do desporto; 
promover, incentivar e apoiar projetos, estudos e pesquisas 
de qualquer natureza, relacionados à defesa, preservação 
e conservação do meio ambiente, mediante ações concre-
tas, com vistas à melhoria da qualidade do ambiente e de 
vida da comunidade; incentivar e apoiar projetos, estudos 
e pesquisas de qualquer natureza, relacionados a urbanismo 
e mobilidade urbana, com vistas a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas; desenvolver, promover e apoiar pro-
jetos e ações de cunho social, socioeducativo, educacional, 
de saúde e de segurança pública, promoção do turismo lo-
cal em suas diferentes formas, bem como atuar na área de 
telecomunicação e de radiodifusão comunitária; promover 
eventos, encontros, palestras, cursos, publicações, cele-
brações e festas, desde que relacionados a quaisquer dos 
objetivos descritos acima; desenvolver, promover e apoiar 
projetos em defesa da criança, do adolescente, do jovem e 
do idoso, proporcionando melhor qualidade devida, geran-
do oportunidades, qualificação profissional, resgatando de 

situação de vulnerabilidade social, proporcionando inclusão 
social, oferecendo acesso a arte, cultura, desporto e lazer, 
segurança, mobilidade, saúde e educação; atuar perante as 
organizações governamentais do poder executivo, legislati-
vo e judiciário, municipal, estadual e federal, bem como não 
governamentais, empresariais e religiosas.

Cabe ressaltar, que no desempenho de suas finalidades 
e objetivos, tem se pautado pelos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, economici-
dade e da eficiência, sem qualquer discriminação de raça, 
cor, gênero ou religião. Tendo em vista o caráter social da 
entidade, aliado às necessidades com que se defrontam as 
instituições sem fins lucrativos, a concessão do título de 
Utilidade Pública Estadual, que se tornará possível com o 
exame da documentação comprobatória determinada por 
lei, nesta ocasião apresentada, representará um importante 
respaldo para que possa continuar sua importantíssima mis-
são. Assim, peço a anuência dos Nobres Pares desta Casa 
de Leis, para que possamos outorgar o título proposto neste 
projeto de lei.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2021.

NILTON FRANCO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 484/2021
Dispõe sobre a proibição do uso e comercialização de coleira de 
choque em cães no Estado do Tocantins e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica proibida a comercialização ou uso de coleira de 
choque em cães no Estado do Tocantins.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se co-
leira de choque ou coleira eletrônica ou coleira de eletricidade 
estática aquela usada em cães e que emite descarga elétrica por 
controle remoto ou automaticamente quando o cão ladra, com a 
finalidade de controlar seu comportamento através de seu dono 
ou por adestradores. 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei às vendas em lojas 
física, bem como em lojas virtuais.

Art. 3º O Poder Executivo editará os atos necessários à regu-
lamentação do disposto nesta Lei.

Art. 4º A infração do presente dispositivo será objeto de 
fiscalização ambiental ou consumerista, incidindo multa de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), por infração.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Partimos do princípio, apontado sabiamente há séculos 
por filósofos como Plutarco e Sêneca, que os animais tem ca-
pacidade de sentir dor. Hoje, a ciência afirma que os animais 
não humanos são sencientes, isto é, possuem sentidos, são ca-
pazes de receber impressões, sensações, sentirem desejos, dor 
e sofrimentos. 

Nos apoiamos nas concepções do “bem estarismo”, que visa 
a inibir os sofrimentos aplicados aos animais, como também, 
ao “abolicionismo, com objetivo claro de abolir toda e qualquer 
forma de exploração aos animais não humanos.
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Não existe nenhuma razão ou justificação moral em des-
prezar ou não reconhecer o sofrimento de um ser. A premissa 
e de que sustentemos uma clara concepção anti-especista, que 
todos os seres vivos tenham seus interesses respeitados e se-
jam eliminados quaisquer que sejam as formas de imprimir 
sofrimentos.

O choque elétrico, ou eletrochoque, ficou registrado na histó-
ria, como uma das formas mais cruéis de tortura. Dois fios liga-
dos a um corpo nu, nas partes sexuais, ouvidos, dentes, línguas 
ou dedos, recebendo descargas sucessivas, a ponto de liquidar 
a vítima.

Ora, a coleira de choque, que transmite descarga elétrica 
em animais, que pode ser de forma continuada, assemelha-
se, em muito, a um instrumento de tortura, pois gera sofri-
mento e dor.

Sustenta-se, o projeto de lei em referência, na Lei Federal 
9605/1998, que em seu Capitulo V - Dos Crimes Contra o Meio 
Ambiente - Seção I - Dos Crimes contra a Fauna - artigo 32, 
afirma, in verbis - 

“praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar ani-
mais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 
exóticos.”

Destaca-se ainda legislação vigente em estados da federação, 
como o Rio de Janeiro e Santa Catarina, que já vendam esta 
prática.

Ante o exposto, conclamo aos nobres pares pela aprovação 
da presente norma.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2021.

JORGE FREDERICO
Deputado Estadual

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 978/2021

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Erika Vitória Ribeiro Araújo para o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Ga-
binete do Deputado Léo Barbosa, a partir de 24 de agosto 
de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 24 dias do mês de agosto de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 269/2021 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o art. 101, 
inciso IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, outorgado 
pelo Decreto Administrativo nº 656, de 12 de maio de 2015, e

Considerando o disposto no artigo 13 da Resolução nº 344, 
de 8 de maio de 2019, que dispõe sobre o Plano de Cargos e 
Carreiras dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins,

Considerando, ainda, o Parecer Jurídico nº 031/2020-PJA/
AL, de 4 de maio de 2020, Processo nº 371/2010,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Promoção Funcional à servidora abai-
xo relacionada, ocupante do quadro de pessoal efetivo da As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins, nas Classes e 
Padrões correspondentes do Anexo I, da Lei nº 3.543, de 11 
de outubro de 2019, a partir das datas de preenchimento dos 
requisitos legais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 25 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 375/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, in-
ciso IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, outorgado 
pelo Decreto Administrativo nº 656, de 12 de maio de 2015, e

Considerando o artigo 13, da Resolução nº 344, de 8 de maio 
de 2019, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras dos ser-
vidores da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,

Considerando ainda o Parecer Jurídico 168/2021-PGA/AL, 
de 12 de julho de 2021, Processo nº 0074/2016,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Promoção Funcional ao servidor do 
quadro de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Es-
tado do Tocantins, abaixo indicado, nas Classes e Padrões 
correspondentes do Anexo I, da Lei nº 3.543, de 11 de outu-
bro de 2019, a partir das datas de preenchimento dos requi-
sitos legais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 9 dias do mês de agosto de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

Mat. Nome Curso Classe 
/Padrão 

Data da obtenção 
dos requisitos 

240 Inez Eleine Rocha Pós-Graduação H-48 03/12/2019 
 

Mat. Nome Curso Classe 
/Padrão 

Data da obtenção 
dos requisitos 

284 Walter Pires Luz Pós-Graduação H-46 09/06/2021 
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PORTARIA Nº 400/2021 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas atri-
buições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimen-
tos e afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir: 

Processo Nº: 023/2017
Contrato Nº: 212/2017
Contratadas: Sindicato das Empresas de Transporte Co-
letivo Urbano de Passageiros do Seturb-Palmas.
Objeto do Contrato: Fornecimento de Vales Transportes 
aos servidores da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, de acordo com as especificações e quantida-
des constantes no Processo nº 023/2017.
Fiscal do Contrato: Regismarques Soares Camarço – 
Matrícula: 264
Substituto do Contrato: Livia Sousa Lima – Matrícula: 748

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas;

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos;

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências;

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais;

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2021. 

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JÚNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 401/2021 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, in-
ciso IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, outorgado 
pelo Decreto Administrativo nº 656, de 12 de maio de 2015, e

Considerando o artigo 13, da Resolução nº 344, de 8 de maio 
de 2019, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras dos ser-
vidores da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,

Considerando ainda o Parecer Jurídico 152/2021-PGA/AL, 
de 6 de julho de 2021, Processo nº 342/2010,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Promoção Funcional ao servidor do 
quadro de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Es-
tado do Tocantins, abaixo indicado, nas Classes e Padrões 
correspondentes do Anexo I, da Lei nº 3.543, de 11 de outu-
bro de 2019, a partir das datas de preenchimento dos requi-
sitos legais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 24 dias do mês de agosto de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 402/2021 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que a servidora Luciana Barbosa Fonseca, 
matrícula nº 818, Coordenadora de Relações Públicas e Ceri-
monial, encontrar-se-á afastada por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora Kamilla Duarte da Silva 
Alves Prehl, matrícula nº 14399, para responder pela referida 
função no período de 09/09/2021 a 08/10/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 24 dias do mês de agosto de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

Mat. Nome Curso Classe 
/Padrão 

Data da obtenção 
dos requisitos 

734 Ricardo Naves Pós-Graduação H-43 09/11/2020 
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DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA 
     
 Amália Santana (PT) 

Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PTB) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Eduardo do Dertins (Cidadania) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Issam Saado (PV) 
Ivory de Lira (PCdoB) 
Jair Farias (MDB) 
 

 Jorge Frederico (MDB)  
Léo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB) 
Valdemar Júnior (MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP) 
Vanda Monteiro (PSL) 
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   
 


